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RESOLUÇÃO SEDUC - 62, DE 12 DE SETEMBRO DE 2024

Altera a Resolução SEDUC 43 de 14 de junho de 2024, que dispõe sobre a recondução de docentes,
contratados nos termos da Lei Complementar 1.093, de 16-07- 2009, para a mesma unidade

escolar de atuação

O Secretário da Educação do estado de São Paulo no uso de suas atribuições legais, à vista
do que lhe representou à Coordenadoria de Gestão de Recursos Humanos,

Resolve:

Artigo 1º - Altera os dispositivos abaixo relacionados da Resolução SEDUC 43 de 14 de
junho de 2024, que passam a vigorar com a seguinte redação:

I – o artigo 1º:

“Artigo 1º - Fica estabelecido o processo de recondução do professor contratado nos
termos da Lei Complementar 1.093, de 16-07- 2009, para atribuição de aulas, em nível de
unidade escolar, na conformidade do disposto nesta Resolução.

§ 1º - A recondução estará condicionada à disponibilidade de vagas na unidade escolar,
após a atribuição dos docentes efetivos e não efetivos.

§ 2º - O docente com o contrato encerrado no ano em curso, não poderá ser reconduzido.

§ 3º - Poderão ser, também, reconduzidos os docentes com aulas atribuídas Ensino Técnico
Profissionalizante, desde que, classificados no Processo Seletivo Simplificado FGV, Edital de
Abertura de Inscrição publicado em 04/07/2024, retificado 12/08/2024, incluindo os
inscritos no Cadastro Emergencial Docente.

§ 4º - Os docentes, que regem classe nos anos iniciais do ensino fundamental, não serão
reconduzidos para o ano letivo de 2025.” (NR)

II – o artigo 2º:

“Artigo 2º - Serão considerados os seguintes requisitos para a recondução:

I - 90% ou mais de frequência em sala de aula:

a) o período de aferição da frequência será fixado em Portaria da Coordenadoria de Gestão
de Recursos Humanos – CGRH;
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b) para a aferição da frequência serão considerados os dias efetivamente trabalhados, no
período fixado pela CGRH;

c) não serão consideradas para o cômputo da frequência, as ausências, as licenças ou
afastamentos a qualquer título, excetuando-se as convocações para orientação técnica e o
acompanhamento do docente de Educação Física nas competições escolares.

II - 95% de registro no diário de classe sobre o percentual de frequência definido no inciso I,
que deve ser efetuado exclusivamente pelo docente.

a) o registro deve ser lançado pelo próprio docente;

b) o percentual definido no inciso II será considerado a partir de publicação desta
Resolução.

§ 1º - Os docentes que não atenderem os requisitos elencados neste artigo não serão
elegíveis à recondução.

§ 2º - Para ser reconduzido, o docente contratado deve atender todos os requisitos
estabelecidos nesta Resolução, ficando facultado ao diretor a opção pela recondução.

§ 3º - A consolidação dos requisitos cumpridos pelo docente dar-se-á no final de cada ano
letivo.

§ 4º - Para 2026 poderão ser reconduzidos professores contratados que alcançaram, no
mínimo, a meta ouro em mais da metade das turmas atribuídas ou, a depender do
componente curricular, na meta alcançada pela escola, no SARESP de novembro de 2024.”
(NR)

III – o artigo 6º:

“Artigo 6º - O docente que optar pela não recondução ou não for reconduzido participará
do processo de atribuição de aulas, em nível de Diretoria de Ensino, de acordo com sua
classificação.” (NR)

Artigo 2º - Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação, retroagindo seus
efetivos a partir de 14 de junho de 2024.
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